
Diário da República, 1.ª série — N.º 203 — 20 de outubro de 2017  5749

 Decreto do Presidente da República n.º 105/2017
de 20 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe João Manuel Mendes Ribeiro 
de Almeida para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Buenos Aires.

Assinado em 4 de outubro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 13 de outubro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 106/2017
de 20 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra plenipo-
tenciária de 1.ª classe Maria Gabriela Vieira Soares de Alber-
garia para o cargo de Embaixadora de Portugal em Bogotá.

Assinado em 4 de outubro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 13 de outubro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto do Representante da República 
para a Região Autónoma da Madeira n.º 3/2017

de 20 de outubro

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e do n.º 2 do artigo 57.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 
12/2000, de 21 de junho, exonero, sob proposta do Pre-
sidente do Governo Regional, o Secretário Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus, Dr. Mário Sérgio 
Quaresma Marques, o Secretário Regional das Finanças e 
da Administração Pública, Dr. Rui Manuel Teixeira Gon-
çalves e o Secretário Regional da Economia, Turismo e 
Cultura, Dr. António Eduardo de Freitas Jesus.

Assinado em 12 de outubro de 2017.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto do Representante da República 
para a Região Autónoma da Madeira n.º 4/2017

de 20 de outubro

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e dos n.º 2 do artigo 56.º e n.º 2 do artigo 57.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, nomeio, sob proposta 
do Presidente do Governo Regional, o Dr. Pedro Miguel 
Amaro de Bettencourt Calado para Vice -Presidente do Go-
verno Regional, a Eng.ª Paula Cristina de Araújo Cabaço 
da Silva para Secretária Regional do Turismo e Cultura e 
o Eng. Amílcar Magalhães de Lima Gonçalves para Secre-
tário Regional dos Equipamentos e Infraestruturas.

Assinado em 12 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.º 135/2017
de 20 de outubro

A Diretiva n.º 2009/71/EURATOM do Conselho, de 
25 de junho de 2009, estabeleceu um quadro comunitário 
para a segurança nuclear das instalações nucleares, tendo 
em vista a garantia de um nível elevado de segurança 
para a proteção dos trabalhadores, e do público em geral, 
dos perigos decorrentes das radiações produzidas pelas 
referidas instalações.

A referida diretiva foi transposta para a ordem jurídica 
nacional pelo Decreto -Lei n.º 30/2012, de 9 de fevereiro, 
o qual foi, nos termos do seu artigo 18.º, complementado 
pelo Decreto -Lei n.º 262/2012, de 17 de dezembro, no que 
respeita às obrigações dos titulares de licenças de instala-
ções nucleares. Nos termos destes diplomas, a supervisão 
das instalações nucleares em Portugal cabe à Comissão 
Reguladora para a Segurança das Instalações Nucleares 
(COMRSIN).

Em reação, nomeadamente, ao acidente nuclear ocorrido 
em Fukushima, no Japão, em 2011, a diretiva de 2009 foi 
revista pela Diretiva n.º 2014/87/EURATOM do Conselho, 
de 8 de julho de 2014, no sentido de minimizar riscos e ga-
rantir níveis de segurança tão elevados quanto possível. As 
alterações introduzidas apostam na melhoria e aprofunda-
mento das disposições sobre segurança, controlos e proces-
sos decisórios e no reforço da garantia da existência de uma 
autoridade reguladora competente, forte e independente.

No entanto, encontra -se também em curso um processo 
de reflexão alargado com vista à transposição da Diretiva 
n.º 2013/59/EURATOM do Conselho, de 5 de dezembro de 
2013, que fixa as normas de segurança de base relativas à pro-
teção contra os perigos resultantes da exposição a radiações 
ionizantes e que revoga as Diretivas n.os 89/618/EURATOM, 
90/641/EURATOM, 96/29/EURATOM, 97/43/EURATOM 
e 2003/122/EURATOM.

À semelhança do que é exigido pelo direito da União 
Europeia para a regulação da segurança nuclear e dos 
resíduos radioativos, esta diretiva de codificação implica 


